
LEI COMPLEMENTAR Nº 599
DE 28 DE MARÇO DE 2007

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 592, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006, QUE INSTITUI O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SANTOS, CRIA O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 19 de março de 2007 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 599
Art. 1.º - O parágrafo único do artigo 28 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - As atribuições do Presidente e dos demais órgãos serão estabelecidas em regulamento, a ser aprovado por decreto do Poder Executivo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta lei complementar.”






Art. 2.º - O parágrafo único do artigo 66 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - Os segurados que já se encontram recebendo salário família, deverão apresentar a documentação estabelecida no caput no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias a partir da publicação desta lei complementar, sob pena de suspensão do pagamento do benefício.”






Art. 3.° - O artigo 108, caput, da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 108. Fica transferida para o IPREV, a partir do primeiro dia do mês seguinte aos 180 (cento e oitenta) dias posteriores à publicação desta lei complementar, a responsabilidade pelo pagamento do benefício das aposentadorias já concedidas, ou que venham a ser concedidas no mesmo prazo, pelos Poderes Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundações, mediante o prévio repasse mensal, ao Instituto, pelos respectivos entes municipais, dos recursos necessários para pagamento dos referidos benefícios”.

Art. 4.° - O artigo 113, caput, da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 113. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos, em relação aos incisos I e II do artigo 15, a partir do dia seguinte aos 180 (cento e oitenta) dias posteriores à sua publicação”.

Art. 5.° - O artigo 114 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 114. Ficam revogados, a partir do 181º dia subsequente à data da publicação desta lei complementar, a alínea “a” do artigo 2º, os artigos 13, 14 e 16, todos da Lei nº 2.232, de 02 de janeiro de 1960; o artigo 3º da Lei nº 2.800, de 23 de dezembro de 1963; a alínea “a” do artigo 2º, a alínea “a” do artigo 4º, as alíneas “c” e “d” do artigo 7º, o artigo 11, a alínea “a” do artigo 15 e os artigos 22 a 31, todos do Decreto nº 1.932, de 27 de outubro de 1960; a Lei Complementar nº 7, de 20 de agosto de 1990; a Lei Complementar nº 82, de 05 de julho de 1993, os incisos II e IV do artigo 110, os artigos 133 a 137 e 166, o inciso IV do artigo 176, os parágrafos 2º e 3º do artigo 183, o artigo 184, o parágrafo único do artigo 185, os artigos 191, 208 a 211, 214 e 215, todos da Lei nº 4.623, de 12 de junho de 1984, e demais disposições em contrário”.

Art. 6º - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de março de 2007.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 28 de março de 2007.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento
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Formalização: ss


